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A Alerj aprovou ontem a PEC 49/20, que permite aos 
pedagogos o acúmulo de cargos técnico-pedagógicos remunerados. A medida 
será promulgada pelo Legislativo e incorporada à Constituição Estadual.

Acúmulo de cargos.

Rio avança negociações 
com o governo federal
Socorro fiscal será votado até o dia 17, e estado tem sinalização de apoio da União

Luís Macedo/Agência Câmara

Maia recebeu os governadores, que pediram agilidade na votação; autor do texto também esteve na reunião

O 
R i o  d e  Ja n e i r o 
aposta suas fichas 
na aprovação pelo 
governo federal do 

PLP 101/2020, ou novo Plano 
Mansueto, que prevê ajuda 
fiscal aos entes da federação. 
A proposta, que deve ser vo-
tada até o dia 17, contempla 
os estados em dificuldades 
financeiras. Para aqueles 
em grave crise (como o Rio), 
aponta como solução um 
novo Regime de Recupera-
ção Fiscal (RRF), com dura-
ção de 10 anos. 

O governador em exercí-
cio Cláudio Castro tem se 
aproximado cada vez mais 
do presidente Jair Bolsona-
ro e, nos bastidores, já con-
ta com apoio da União para 
conseguir um novo acordo.

Essa nova adesão do Rio 
ao regime fiscal fará com que 
o estado fluminense tenha 
13 anos de alívio financeiro. 
Isso, segundo Castro e o titu-
lar da Secretaria de Fazenda, 
Guilherme Mercês, será fun-
damental para o pagamento 
do funcionalismo.

“Significará o pagamen-
to dos servidores em dia e a 
oferta de serviços públicos 
de qualidade”, declarou o go-
vernador interino. 

NN A previdência estadual é 
mais um tema que ganhará 
um importante capítulo no go-
verno fluminense nos próximos 
meses. É possível que a União 
exija do Rio de Janeiro uma 
nova reforma nas regras pre-
videnciárias. Vale lembrar que 
o aumento do desconto apli-
cado sobre a remuneração dos 
servidores, de 11% para 14%, já 
vale desde 2017. As alterações 
seriam então na idade mínima 
e tempo de contribuição.

Aliás, ajustes nessa área 
são estudados pelo gestor do 
Rioprevidência, Sérgio Aurelia-
no (que preside a autarquia), 
e pelos demais responsáveis 
pelos Regimes Próprios (RPPS) 
dos estados do Sul e Sudeste.

Eles se reuniram virtual-
mente, na última quinta-feira 

(29/10), em mais um evento do 
Consórcio de Integração Sul e 
Sudeste (Cosud). Os encontros 
do Cosud têm como objetivo a 
integração dos representantes 
dos estados de Santa Catarina, 
Paraná, Rio Grande do Sul, São 
Paulo, Minas Gerais, Rio de Ja-
neiro e Espírito Santo. 

Durante a última reunião, 
dois tópicos ganharam desta-
que: o de migração de planos 
previdenciários e o da neces-
sidade de uma agenda com os 
atuários dos estados do con-
sórcio para alinhar a avaliação 
atuarial nos entes.

Para o mês de novembro, já 
há duas novas reuniões para 
serem realizadas: uma com 
os representantes do Cosud, e 
outra com a dos atuários para 
o novo alinhamento atuarial.

Reunião do Sul e Sudeste

Planos previdenciários em pauta

Apelo ao Senado também
>> O presidente do Senado, 

Davi Alcolumbre (DEM
-AP), também ouviu on-
tem os apelos dos chefes 
dos Executivos estaduais 
(incluindo Castro) para 
que a Casa legislativa vote 
o novo Plano Mansueto 
com urgência assim que 
os deputados aprovarem 
a medida.

O secretário-chefe da 

Casa Civil, Nicola Miccio-
ne, também acompanhou 
Castro e Guilherme Mercês 
na reunião com Maia. O se-
cretário de Fazenda, aliás, 
vem defendendo a aprova-
ção do PLP 101, de autoria 
de Pedro Paulo (DEM-RJ), 
como medida imprescindí-
vel para a manutenção da 
prestação de serviços e dos 
salários em dia. Sérgio Aureliano tem liderado reuniões do Consórcio de estados

Divulgação Rioprevidência

Isso porque o PLP 101 sus-
pende o pagamento da dívi-
da do estado em recuperação 
no primeiro ano de regime. 
No segundo, o ente retoma 
essa obrigação, mas de for-
ma suave, e assim sucessi-
vamente nos anos seguintes 
enquanto durar o RRF. 

Outros governadores tam-
bém articulam a votação do 
texto. Ontem, eles se reuni-
ram com o presidente da Câ-
mara, Rodrigo Maia (DEM
-RJ), em Brasília, que se 
comprometeu a levar o pro-
jeto ao plenário até o dia 17. 


